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    PREFÁCIO




    “A lei é a razão, livre da paixão.” (Aristóteles)




    É a partir dessa reflexão que recebo, com vultoso sentimento de alegria e contentamento, a incumbência de prefaciar “Direitos Fundamentais, Democracia e Sociedade”, organizada pelas estimadas professoras Cristina Rezende Eliezer e Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa. Não poderia deixar de destacar minha imensa gratidão por todas as oportunidades que tive de aprimorar o meu conhecimento em Direito, ao participar da elaboração das obras desenvolvidas pelo PUC’blica. Preciso considerar, enfaticamente, o zeloso carinho da Mentora Cristina Rezende Eliezer, que dedicou o seu conhecimento e esforço ao aprendizado dos universitários da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, oportunizando, pioneiramente, o desenvolvimento da escrita e pesquisa jurídica.




    Sobre a presente obra, reflito que a sua temática tem muito a engrandecer o eterno estudante de Direito, tratando-se de discentes, docentes ou operadores jurídicos em suas diversas áreas de atuação. Ao magnetizar sobre a grandeza do seu conteúdo, reconheço que não é simples contextualizar a ciência do Direito, uma vez que ela não pode ser simplesmente sintetizada, pelo seu dinamismo e complexidade. No entanto, percebo que o Direito deve ser buscado não somente para fins técnicos e isonômicos de resolução de conflitos, mas também como meio consciente de se alcançar a paz social e a tão almejada justiça.




    E, exatamente por isso, é que a frase de Aristóteles se torna uma escolha certeira: um simples contexto é capaz de, incrivelmente, definir a amplidão da figura do Direito na vida de todos que o envolvem e, ainda, retratar que, se usado erroneamente, pode ser sinônimo de um vasto prejuízo social.




    É preciso manusear com respeito as ferramentas processuais que estão ao nosso dispor, como escultores jurídicos e, principalmente, aprendê-las com sutileza e cautela. Frente a responsabilidade que o mundo jurídico nos reserva, é necessário nos tornamos eternos estudantes e buscarmos a leitura e a aprendizagem contínua dos vastos ensinamentos jurídicos. E é justamente por isso que recomendo a leitura atenta à todas as páginas desse livro.




    Sem mais delongas, convido-lhes, portanto, ao folheio da presente obra dos discentes e docentes da PUC Minas Arcos, “Direitos Fundamentais, Democracia e Sociedade”, na certeza de que ela encaminhará você à construção do saber jurídico em sua forma mais aguçada e completa. Minha certeza é que você desfrutará de uma excelente leitura.




    Ana Luíza Garcia Campos
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    1 INTRODUÇÃO




    O fenômeno da imigração consiste em uma derradeira mudança de valores culturais, sociais, afetivos, políticos e econômicos na vida do indivíduo. Em razão de diversos fatores que podem ocasionar este episódio, seja de maneira forçada ou espontânea, torna intrínseco a inserção destes imigrantes na coletividade de um país a fim de assegurar os direitos e garantias mínimas que permeiam o ordenamento jurídico nacional e internacional.




    Consoante aos dados do novo Cadastro Geral de Empregados Desempregados (CAGED), atualmente, 79,5 milhões de pessoas são deslocadas à força de seus países, permanecendo ainda uma das maiores crises humanitárias no mundo contemporâneo. Não obstante os 23.945 postos de trabalho gerados no ano de 2020 para imigrantes no mercado formal no Brasil, o país está longe de ofertar efetivamente à essa vulnerável parcela da população as condições de igualdade necessárias a qualquer ser humano, sobretudo no âmbito trabalhista.




    A inserção da mão de obra imigrante no país, muitas vezes sedenta por uma única oportunidade, não deve ser enxergada como uma ameaça, pois, além de expandir e fortalecer o mercado interno, estimula, consequentemente, o avanço da tecnologia, da economia e também do espaço educativo, o que gera o crescimento global em todos seus aspectos.




    Dessa forma, considerando que o Direito do Trabalho destaca-se pelo seu caráter modernizante e progressista, do ponto de vista econômico e social, uma vez que se caracteriza na realização e na distribuição de renda equanimemente, envolvendo não só a sociedade brasileira, mas um sistema macro, alinhando-se a outros países, torna-se cada vez mais vital as reflexões alusivas aos limites do alcance desse direito que intenta assegurar um patamar mínimo civilizatório da dignidade da pessoa humana no âmbito social.




    Nesse espeque, dentre inúmeros desafios que permeiam essa lastimável realidade, em qual medida as disposições imigratórias contidas ordenamentos jurídicos nacional e internacional são capazes de assegurar aos obreiros imigrantes as condições necessárias para o exercício pleno dos seus direitos, principalmente, das atividades laborativas?




    Através dessa reflexão, o estudo concentrar-se-á em duas partes: a) o direito do trabalho dos povos imigrantes no ordenamento jurídico brasileiro sob a perspectiva dos direitos humanos e b) a inserção do trabalhador imigrante no mercado de trabalho: perspectivas e desafios. Adota-se, para tal desiderato, uma metodologia de análise documental dos dados e informações já existentes sobre a temática, inclusive sob uma perspectiva quantitativa, bem como as legislações vigentes.




    O presente capítulo que propõe contribuir com a consecução de um espaço reflexivo ante as problemáticas e paradoxos que envolvem o fluxo migratório no país, ao final, concluir-se-á que embora as legislações migratórias atuais caminham para um grande avanço cultural, social, jurídico e econômico, para a devida concretização dos direitos e garantias fundamentais dos trabalhadores imigrantes, é necessária a promoção de políticas públicas que intentem o rompimento dos paradigmas de uma sociedade muitas vezes preconceituosa e propiciem mais incentivos àqueles mais desamparados.




    2 O DIREITO DO TRABALHO DOS POVOS IMIGRANTES NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO SOB A PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS




    Com a crescente crise humanitária que se alastra ao longo dos anos relacionada aos refugiados, o relatório Global Trends Forced Displacement6 in 2019 aponta que, o número de pessoas deslocadas à força devido a guerras, conflitos, perseguições, violações dos direitos humanos e eventos que perturbam gravemente a ordem pública cresceu para 79,5 milhões; desses sendo 26,0 milhões refugiados, 45,7 milhões deslocadas internamente e 4,2 milhões solicitantes de asilo.




    Como dito por Bauman (2017, p. 38), os imigrantes envolvidos nos intensos fluxos migratórios são apresentados como precursores de más notícias e personificações do colapso da ordem7. O termo “securitização” começa a ser utilizado com frequência no discurso público, seja profanado por lideranças políticas e repercutido pela mídia. A partir de então, passa-se a reclassificar a discussão sobre direitos e políticas públicas para acolhimento e distribuição, categorizando a pauta imigração como uma pauta de insegurança, para algo de domínio, encargo e supervisão dos órgãos públicos de segurança




    Apesar deste contexto, com o advento da Constituição da República Federativa de 1988 – famigeradamente conhecida como Constituição Cidadã, na feliz expressão de Ulysses Guimarães, Flavia Piovesan (2013, p. 36) assevera que além do referido digesto consolidar um regime democrático no país, legitimou-se, indiscutivelmente, um avanço na legislação no que tange as garantias e direitos fundamentais nos setores mais vulneráveis da sociedade brasileira, o que nesta feita, não poderia escapar ao arcabouço normativo envolvendo os imigrantes bem como a normativa trabalhista.




    Segundo os ensinamentos de Antônio Enrique Pérez Luño (1991, p. 288):




    Os valores constitucionais possuem uma tripla dimensão: a) fundamentadora – núcleo básico e informador de todo o sistema jurídico-político; b) orientadora – metas ou fins predeterminados, que fazem ilegítima qualquer disposição normativa que persiga fins distintos, ou que obstaculize a consecução daqueles fins enunciados pelo sistema axiológico constitucional; e c) crítica – para servir de critério ou parâmetro de valoração para a interpretação de atos ou condutas. [...] Os valores constitucionais compõem, portanto, o contexto axiológico fundamentador ou básico para a interpretação de todo o ordenamento jurídico; o postulado-guia para orientar a hermenêutica teleológica e evolutiva da Constituição; e o critério para medir a legitimidade das diversas manifestações do sistema de legalidade.




    Cumpre salientar, que a Constituição Federal de 1988 previu o Direito ao Trabalho como um dos Direitos Sociais em seu art. 6°. Não obstante, a Carta Magna censurou a desigualdade salarial e critérios de admissão (art. 7°, XXX), objetivando medidas para a redução das desigualdades regionais e sociais e busca do pleno emprego (art. 170, VII e VIII). Nos Princípios Fundamentais da Constituição, são assegurados e reforçados a proteção à dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (art. 1°, III e IV), sendo objetivos fundamentais construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos e formas de discriminação (art. 3°, I a IV).




    Essa necessidade do Estado de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, reconhecendo uma sociedade pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social, torna intrínseco a inserção dos imigrantes no mercado de trabalho no Brasil. Face a essa breve estrutura normativa Constitucional já exposta, o art. 4°, parágrafo único da Constituição Federal de 1988, salienta a busca da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações, também se incluindo no rol dos Princípios Fundamentais. Ademais, ressalta ainda que todos são livres para a escolha de trabalho, atendidas as qualificações profissionais legais (inciso XIII), sendo garantida a igualdade de brasileiros e estrangeiros residentes no país (art. 5°, caput).




    Giza-se que apesar do parâmetro antidiscriminatório da nacionalidade, ter sido concretizado pela Constituição Federal de 1988, como bem exposto por Maurício Godinho Delgado (2020, p. 989), esse parâmetro foi referenciado pela primeira vez Constituição de 1946, contudo, foi suprimido pelos diplomas constitucionais do período de autoritarismo militar (1964-1985).




    Nesse espeque, além da proteção Constitucional assegurar os imigrantes condições mínimas de dignidade e direitos inerentes ao ser humano, inúmeros outros digestos infraconstitucionais permeiam o ordenamento jurídico brasileiro na proteção dos imigrantes, a saber: Estatuto dos Refugiados (1951), Lei de Refúgio (Lei 9.474/1997), Lei de Migração de 2017 (Lei 13.445/2017), bem como, Decreto-Lei nº 5.452 – Consolidação das Leis do Trabalho, nos arts. 352 a 371, Capítulo II, que trata Da Nacionalização Do Trabalho8, não podendo ser esquecido os tratados de direitos humanos e convenções internacionais.




    Para Araújo e Barrichello (2014, p.124), a “evolução do Direito Internacional dos refugiados intensificou-se entre 1938 e 1950, em particular no que dizia respeito à determinação do status de refugiado.”




    De acordo com Reis (2004, p.151), “as convenções relativas aos refugiados e apátridas representam um ponto de inflexão no direito internacional, pois pela primeira vez é reconhecida a existência do indivíduo no cenário internacional”. “Nesse sentido, pode-se afirmar que as migrações internacionais são não apenas um fenômeno social, mas também inerentemente político.” (REIS, 2004, p.150).




    Entre os acontecimentos marcantes para a evolução do conceito de refugiado em sua forma político-jurídica temos o surgimento do Acordo de Criação da Administração das Nações Unidas para o Auxílio e Restabelecimento (UNRRA) em 1943, organização pioneira na assistência e repatriação dos refugiados, criada para lidar com os deslocamentos populacionais gerados pela Segunda Guerra Mundial. Também a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, “cujos objetivos principais eram assegurar a paz e a segurança internacionais, bem como promover a cooperação internacional a fim de atingir o desenvolvimento socioeconômico e o respeito aos direitos humanos” (ARAUJO; BARICHELLO, 2014, p.121).




    Em 1947, a UNRRA encerra as atividades e tem seu trabalho continuado pela Organização Internacional para os Refugiados (IRO), criada em 1946, mas que só entrou em vigor em 1948, introduzindo uma nova definição de refugiado a partir das consequências da guerra. No mesmo ano, tivemos a elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela ONU, que institui o Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH).




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um marco histórico no que tange aos direitos da pessoa humana. Proclamada em 10 de dezembro de 19489, pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, ela surgiu como um objetivo comum a ser alcançado por todos dos países, pela primeira vez na história da sociedade, era regulamentado uma proteção que fosse universal e visasse proteger os diretos humanos.




    Em 1949, começa a tomar forma o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), que inicia suas atividades em 1951. Sendo a principal missão do ACNUR é a proteção dos direitos humanos dos refugiados. Esta proteção pode ser dividida em duas estratégias de atuação: uma preventiva e outra reparadora.




    A Convenção Relativa ao Status de Refugiado, também conhecida como Convenção de 1951 ou Convenção de Genebra, rege nosso entendimento jurídico do refugiado até hoje. Conforme Araújo e Barrichello (2014), a Convenção de Genebra é o eixo fundador do Direito Internacional dos Refugiados porque define quem é refugiado e padroniza o tratamento para aqueles abrigados sob essa definição, além de ser um marco na emergência de uma vontade global em encaminhar os problemas de deslocamentos forçados.




    Nesse caminhar, em 1954, surge a Convenção sobre os Apátridas, instituindo que “os indivíduos não considerados cidadãos nacionais por nenhum país devem ter seus direitos garantidos pelo Estado no qual residem” (REIS, 2004, p.151). Também relativa aos apátridas, em 1961, ocorre a Convenção de Prevenção da Formação de Apátridas. Depois da Convenção de Genebra, outro tratado de grande relevância para o Direito Internacional dos Refugiados é o Protocolo relativo ao Estatuto dos Refugiados de 1967, pois ele estende o conceito de refugiado. A elaboração do Protocolo se dá a partir de novos acontecimentos no cenário internacional que geraram novos fluxos de refugiados, como a descolonização africana.




    O Protocolo buscou eliminar as limitações geográficas e temporais contidas na Convenção de 1951, a qual se estabelecia que somente seriam reconhecidos como refugiados aqueles que tivessem receio de serem perseguidos “em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951”. (ARAUJO; BARRICHELLO, 2014, p.128).




    E por fim, a Convenção Americana de Direitos Humanos, de 1969, no artigo 22º-A, §7° institui que: “Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em território estrangeiro, em caso de perseguição por delitos políticos ou comuns conexos com delitos políticos, de acordo com a legislação de cada Estado com as Convenções Internacionais”.




    Mormente, com o surgimento da pandemia (covid-19), as organizações Conectas Direitos Humanos e Missão Paz protocolaram uma representação junto ao Ministério Público Federal solicitando uma investigação sobre as medidas discriminatórias presentes nas portarias interministeriais, as quais restringiam o acesso ao país por fronteiras terrestres de nacionais da Venezuela10, chegando a incorporar uma exceção à política de Estado, e de fato, gerando um conflito direto com os aspectos mais progressistas da Lei de Migração de 2017 (Lei 13.445/2017), bem como a violação direta das diretrizes internacionais como o direito à solicitação de refúgio e os princípios da Convenção de Genebra referente aos Estatuto dos Refugiados (1951), incorporados à legislação nacional por meio da Lei de Refúgio (Lei 9.474/1997) e não menos importante, a própria Constituição Federal de 1988.




    Ademais, a organização Conectas já havia refutado a fundamentação técnica dita pelo governo e, a partir de estudo realizado em parceria com Centro de Pesquisas de Direito Sanitário (CEPEDISA) da Universidade de São Paulo, apontou que as restrições impostas pelo governo federal especificamente a fluxos oriundos da Venezuela, assim como aos nacionais deste país, carecem de fundamentação jurídica e sanitária11 e não constam em nenhum parecer da Anvisa que pudesse subsidiar as decisões no âmbito nacional.




    Neste cenário, ao legitimar o “membro de um grupo considerado menos digno de respeito, como grupo, que outros” (DWORKIN, p. 450), regredimos em todos os aspectos sociais, culturais e jurídicos assegurados pelo ordenamento jurídico brasileiro e os tratados internacionais de direitos humanos, o que inegavelmente, acaba repercutindo no desemprego12 e a falta de oportunidade de trabalho para os imigrantes impossibilitando-os de meios para ganhar a vida e viver dignamente.




    As consequências de tal política de securitização a qual, (CARAPETO, 2018, p. 45) “No imaginário coletivo, se são detidos é porque são perigosos e se são perigosos a securitização tem de ser aumentada para a ‘nossa’ própria segurança” intensifica ainda mais o preconceito e a desinformação13 na sociedade, até mesmo no processo de contratação das empresas.




    3 A INSERÇÃO DO TRABALHADOR IMIGRANTE NO MERCADO DE TRABALHO: PERSPECTIVAS E DESAFIOS




    A atração migratória está vinculada ao nosso país desde o Brasil colônia, era recorrente que imigrantes deixassem seu país de origem em busca de melhores condições de emprego e moradia, mas, embora a previsão constitucional14 assegure a dignidade da pessoa humana sem que haja distinção de qualquer natureza e que na condição de irregularidade, os trabalhadores imigrantes tenham direito ao mínimo existencial, a realidade ainda é adversa.




    Ao imigrante deve ser dada a chance de se realizar individualmente, socializando-se de forma plena na sociedade anfitriã, o que passará, necessariamente, pelo trabalho juridicamente regulado. A diferenciação pela nacionalidade ou situação migratória não justificaria a retira da proteção jurídica e a exposição do trabalho prestado à indignidade. Não se pode postular, assim, que a condição de irregularidade migratória implique na supressão ou no afastamento do direito fundamental ao trabalho digno (NICOLI, 2011, p. 38).




    A inserção dos trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho tanto em situação regular quanto irregular, reflete que ainda há uma barreira social na integração de imigrantes à sociedade, são vistos com distinção e mesmo aqueles que possuem diplomas e qualificação, encontram desafios para se inserirem no mercado, além de, em casos de situação irregular, nesta impera atividades em condições precárias.




    É nessa seara que Delgado aduz que devem ser garantidos a todos os trabalhadores os direitos trabalhistas de indisponibilidade absoluta, que são os tratados e convenções internacionais ratificados pelo Brasil, as disposições constitucionais relativas ao trabalho, e a legislação infraconstitucional que dispõe sobre saúde e segurança no trabalho, identificação profissional e proteção contra acidentes de trabalho (2006, p. 214-215). Mas será que o mínimo existencial é realmente garantido para esses trabalhadores?




    Através da análise das bases de dados trabalhadas pelo Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra), os relatórios a seguir, abordam tanto aspectos sociodemográficos, quanto aqueles relacionados à inserção de imigrantes e refugiados no mercado de trabalho.




    O Mapa 1 destaca os principais países de nacionalidades dos imigrantes, com Venezuela e Haiti respondendo por quase 70,0% dos registros. Com a crise sanitária, em 2020, a cidade de Manaus/AM (12,6 mil), ocupou o segundo posto como lugar de destaque dos imigrantes. (OBMigra, 2021, p. 06).




    Mapa 1. Número de registros de imigrantes segundo principais países – Brasil, 2020
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    Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados da Polícia Federal, Sistema Nacional de Registro Migratório (SisMigra), dezembro de 2020.




    No ano de 2020, segundo dados do Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, foram gerados 23.945 postos de trabalhos para imigrantes no mercado formal. Entre as principais nacionalidades, destacaram-se haitianos e venezuelanos que se beneficiam com mais de 13 mil vagas (cada coletivo), desempenho que foi determinante para o resultado positivo no ano, uma vez que para um conjunto importante de trabalhadores de outros países o balanço foi negativo. (OBMigra, 2021, p. 10).




    Gráfico 1. Postos de trabalho criados para trabalhadores migrantes no mercado de trabalho formal, segundo principais países - Brasil, 2020.
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    Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS- CTPS-CAGED, 2020.




    Ainda segundo os dados da OBMigra, quando se observa a espacialização da movimentação dos trabalhadores imigrantes no mercado formal, segundo as Unidades da Federação, os estados da Região Sul, com destaque para Santa Catarina, estavam entre aqueles que mais geraram postos de trabalho, conforme apresentado no Mapa 2. (OBMigra, 2021, p. 11).




    Mapa 2. Postos de trabalhos criados para imigrantes no mercado de trabalho formal, segundo Unidades da Federação - Brasil, 2020.
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    Fonte: Elaborado pelo OBMigra, a partir dos dados do Ministério da Economia, base harmonizada RAIS- CTPS-CAGED, 2020.




    As leis migratórias do país representaram o advento de inúmeras conquistas aos imigrantes, no entanto, é inevitável reconhecer que a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, não atendeu integralmente as expectativas de um povo que anseia o mínimo, um lar.




    A criação do visto humanitário veio acompanhado da ambiguidade do período de deportação e a indefinição de alguns pontos relacionados à autorização do trabalho para autônomos, microempreendedores individuais e outros (VALENTE, 2018). Dentre os dezoito trechos vetados pelo ex-presidente Michel Temer, a proibição do exercício de cargo, emprego e função pública da nova lei, pautada na justificativa de ameaça ao interesse nacional, merece destaque. (BARRETO, 2017)




    O trabalho é um dos pontos mais importantes para alcance da dignidade da pessoa humana. No entanto, muitas dificuldades são encontradas pelos imigrantes que depositam aqui, a última esperança de finalmente progredirem e experenciarem um ambiente de paz.




    Dentre o extenso contexto que dificulta a regularização da situação desses imigrantes como trabalhadores no país, a Agência Brasil, em um artigo publicado em 2018, enfatiza a dificuldade de comunicação e utilização da língua portuguesa, a burocracia excessiva, a lamentável postura de alguns empregadores e a dificuldade no entendimento da legislação brasileira.




    O prazo de espera para obtenção dos documentos solicitados para a expedição da CTPS, eleva o índice de empregos informais sem qualquer garantia (ANONI E SILVA, 2015, p. 66 apud SILVA et al., 2018). Ademais, a ausência de um único órgão especializado que oferte, de fato, a assistência necessária aos imigrantes, centralize todas as informações e auxilie, principalmente, no recolhimento de documentações, faz com que muitos imigrantes procurem ora o Conselho Nacional de Refugiados, ora a Polícia Federal e, em alguns momentos, até mesmo o Ministério da Justiça. Essa dinâmica revela a deficiência da administração e a inexistência de um ambiente onde essa parcela da população se sinta realmente acolhida. (VALENTE, 2018).




    Muitos imigrantes, também, não conseguem utilizar corretamente o sistema para realização da requisição online de autorização de trabalho e residência, principalmente pela indisponibilidade do procedimento detalhado em mais idiomas. Também, não obstante a legislação migratória reconhecer a formação acadêmica obtida no exterior, a validação de diplomas no país ainda é um processo extremamente moroso e caro considerando a o estado em que alguns imigrantes chegam ao Brasil (VALETE, 2018). Esse fato provoca a postergação da tomada de posse em alguns cargos que exigem a comprovação da formação acadêmica e justifica, em partes, a subutilização da mão de obra imigrante.




    Além da rede de contatos pequena ou inexistente no país e o limitado domínio da língua portuguesa, muitos empregadores desconsideram a possibilidade de contratação de refugiados, imigrantes que deixaram seus país de origem como forma de sobrevivência ante de perseguição racial, religiosa ou política. Nesse diapasão, sem ao menos refletirem sobre o assunto, por preconceito ou falta de conhecimento, acreditam que o processo de contratação é mais complexo, moroso ou até mesmo ilegal e descartam currículos altamente qualificados para as vagas. (WESTIN, 2019).




    Essa situação faz com que esses estrangeiros não concorram em condições de igualdade com os brasileiros e fere diretamente o art. 5° da Carta Magna. José Afonso da Silva vai além:




    Os estrangeiros residentes no Brasil não têm apenas os direitos previstos no artigo no art. 5° da CF, mas igualmente os direitos sociais, em especial os trabalhistas. Ao outorgar direitos aos trabalhadores urbanos e rurais, por certo que a Constituição alberga também o trabalhador estrangeiro residente no país. (SILVA, p. 176 apud SILVA et al., 2018, p. 3).




    O desconhecimento dos próprios direitos trabalhistas no Brasil, ainda assim, faz com que muitos estrangeiros se submetam ao labor informal, jornadas de trabalho exaustivas, condições insalubres, degradantes e situações análogas à escravidão moderna. Noutro giro, aqueles que tem conhecimento encontram-se em situações de extrema vulnerabilidade que dificultam qualquer tentativa de reivindicação. (SILVA et al., 2018).




    As situações que são submetidos, portanto, não condizem com o enorme ganho cultural proporcionado ao país. Devido às inúmeras dificuldades e situações hostis enfrentadas no país de origem, os imigrantes muitas vezes, possuem mais motivação e força de vontade do que os brasileiros (WESTIN, 2019).




    É cediço, por todo exposto, que o país carece de Políticas Públicas capazes de efetivamente promoverem a disseminação das informações alusivas aos direitos dos imigrantes no Brasil aliadas à projetos de conscientização e instrução dos profissionais que atuam na assistência dessa parcela tão vulnerável da população.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O complexo fenômeno da imigração, diferentemente do que grande parte da população acredita, está associado substancialmente a uma necessidade e não necessariamente a uma escolha.




    É cediço que o Brasil é um dos países mais procurados pelos imigrantes, destarte, os desafios enfrentados pela população imigratória, deixou de ser, há tempos, um problema externo, de países vizinho e de noticiários internacionais, trata-se de uma narrativa doméstica que merece atenção.




    Cumpre obtemperar, nessa vereda, que os estrangeiros que adentram o país e depositam aqui sua esperança de uma vida melhor não devem ser enxergados como ameaça. Independentemente do local de origem, o direito ao trabalho é vital à dignidade da pessoa humana e, diferentemente do que grande parte da população, que ainda possui uma visão puramente deturbada, carregada de intolerância e falta de conhecimento acredita, o ingresso dos imigrantes no mercado de trabalho formal estimula ainda mais a produção local e enriquece a economia do país.




    Destarte, o cenário atual carece de debates e pesquisas que versem sobre os direitos dos imigrantes e que denotem a emergência de políticas públicas, principalmente na seara trabalhista que visem garantir a esses estrangeiros a proteção jurídica necessária e a implementação, de fato, das normas imigratórias.




    Neste contexto, portanto, o olhar de solidariedade entre os povos deve ser preeminente não somente pelos inúmeros dispositivos legais existentes que propõe assegurar aos imigrantes o mínimo existencial, mas a fim de restabelecer o entendimento de um Estado verdadeiramente Democrático de Direto no qual a pessoa humana seja, inquestionavelmente, a prioridade.
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